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Abstract  This essay focuses on the evaluation of health programs and services, emphasizing the
subjectivity emerging from the evaluation process. The text is a theoretical construction that tar-
gets the various meanings of evaluation, the influence of the positivist paradigm on the field of
health program and service evaluation, the polysemous nature of the term “quality”, and its close
overlapping with subjectivity. In addition, the authors highlight the importance of studies that
incorporate the perspectives of social actors into the evaluation processes, recommending quali-
tative social research methodology as a productive instrument.
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Resumo  Este ensaio versa sobre a avaliação de programas e serviços de saúde, dando ênfase à
subjetividade imanente ao processo de avaliar. Trata-se de uma construção teórica que focaliza
os diversos sentidos da avaliação, a influência do paradigma positivista no campo da avaliação
de programas e serviços de saúde, o caráter polissêmico do termo qualidade e sua estreita imbri-
cação com a subjetividade. Em adição, procuramos indicar a importância dos estudos que in-
corporam as perspectivas dos atores sociais nos processos de avaliação, apontando a metodolo-
gia qualitativa de pesquisa social como sendo um profícuo instrumento.
Palavras-chave  Avaliação; Serviços de Saúde; Análise Qualitativa
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Introdução

A avaliação representa uma atividade bastante
antiga, presente desde os primórdios na histó-
ria da humanidade (Contandriopoulos et al.,
1997). Já o conceito de avaliação de programas
públicos surge no cenário mundial logo após a
Segunda Grande Guerra, em virtude da neces-
sidade de melhoria da eficácia da aplicação
dos recursos pelo Estado. Para essa finalidade,
foram desenvolvidos inúmeros métodos a fim
de possibilitar a análise das vantagens e dos
custos de programas.

No Brasil, a pesquisa de avaliação de políti-
cas começa a se desenvolver apenas a partir da
década de 80 e apresenta-se, tanto do ponto de
vista acadêmico (Rus-Perez, 1998), como da sua
incorporação ao cotidiano da administração
pública (Cotta, 1998), ainda bastante incipien-
te. Nesse âmbito, a avaliação tem sido concei-
tuada sob diferentes perspectivas. Essas con-
cepções guardam ora traços coincidentes ou
comuns, ora posições discordantes.

Assim, na tipologia da avaliação, observa-se
uma grande diversidade de abordagens incluin-
do modalidades classificatórias cuja relevância
se manifesta em vista de seu interesse prático:
de acordo com o momento da avaliação, a fun-
ção da avaliação, a procedência dos avaliadores
e, por fim, os aspectos do programa que são ob-
jeto da avaliação (Aguilar & Ander-Egg, 1994).

Outras propostas, dentre elas a de Cohen &
Franco (1998), ratificam parcialmente tais cri-
térios, em especial no que concerne ao mo-
mento e ao objetivo da avaliação e à procedên-
cia dos avaliadores, mas acrescentam critérios
referentes à escala (magnitude) dos projetos e
aos destinatários da avaliação. Revela-se, por-
tanto, um vasto espectro de configurações e ra-
cionalidades.

Embora a avaliação possa assumir inúmeros
matizes em consonância com diferentes pers-
pectivas, nossa incursão pelo tema não tem o
propósito de analisar toda a diversidade de abor-
dagens referida na literatura. Nosso objetivo, ao
percorrer o debate teórico sobre a temática, con-
siste em apontar os aspectos subjetivos ineren-
tes à avaliação, especialmente quando a quali-
dade ocupa posição de destaque nesse processo.

O campo da avaliação de serviços 
e programas

A palavra avaliação, no sentido mais geral,
consiste em atribuir valor a algo (Aguilar & An-
der-Egg, 1994). Nesta acepção, o termo avalia-
ção refere-se ao ato ou efeito de avaliar (Ferrei-

ra, 1986), ou seja, conferir valor, manifestar-se
em relação a alguma coisa, sem compromisso,
no entanto, com o fundamento desse juízo ou
com um método específico.

Quando se trata, contudo, de avaliar servi-
ços ou programas, o que corresponde a situar a
avaliação no campo das modalidades de inter-
venção social e, conseqüentemente, das ciên-
cias sociais, recorre-se à utilização de “procedi-
mentos que, apoiados no uso do método cientí-
fico, servem para identificar, obter e proporcio-
nar a informação pertinente e julgar o mérito e
o valor de algo de maneira justificável” – a cha-
mada avaliação em sentido estrito ou avaliação
sistemática (Aguilar & Ander-Egg, 1994:23).

No entendimento dos autores, não se evi-
dencia uma diferença de objetivos ou propósi-
tos, mas uma diferença de métodos entre as
duas acepções. Nesse sentido, a avaliação sis-
temática pressupõe a utilização de um méto-
do, diferente da avaliação de fatos cotidianos,
em que – baseados em determinados critérios
de valor – são emitidos julgamentos de forma
despreocupada. Poderíamos – grosso modo –
afirmar que significaria revestir com cientifici-
dade a avaliação concebida no sentido lato pa-
ra dar origem à pesquisa avaliativa, que se uti-
liza de métodos e técnicas da pesquisa social
com a finalidade de possibilitar a emissão de
um juízo com diligência, ou ainda, a realização
de uma avaliação conseqüente.

Contandriopoulos et al. (1997:31) desenvol-
vem uma elaboração sobre o tema que reforça
em parte essa idéia, mas consideram ser ape-
nas parcial a correspondência entre a área da
avaliação e a área da pesquisa. Para esses auto-
res: “avaliar consiste fundamentalmente em fa-
zer um julgamento de valor a respeito de uma
intervenção ou sobre qualquer um de seus com-
ponentes, com o objetivo de ajudar na tomada
de decisões. Este julgamento pode ser resultado
da aplicação de critérios e de normas (avalia-
ção normativa) ou se elaborar a partir de um
procedimento científico (pesquisa avaliativa)”.

Nessa perspectiva, a avaliação normativa é
definida como “...a atividade que consiste em
fazer um julgamento sobre uma intervenção,
comparando os recursos empregados e sua or-
ganização (estrutura), os serviços ou os bens
produzidos (processo), e os resultados obtidos,
com critérios e normas” (Contandriopoulos et
al., 1997:34); e a pesquisa avaliativa “...como o
procedimento que consiste em fazer um julga-
mento ex-post de uma intervenção usando mé-
todos científicos. Mais precisamente, trata-se de
analisar a pertinência, os fundamentos teóricos,
a produtividade, os efeitos e o rendimento de
uma intervenção, assim como as relações exis-
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tentes entre a intervenção e contexto no qual ela
se situa...” (Contandriopoulos et al., 1997:37).

A pesquisa avaliativa, de acordo com Silva
& Formigli (1994), é desenvolvida com base em
desenhos que se “superpõem parcialmente”
àqueles desenvolvidos pela epidemiologia, e,
tal como se apresenta na proposta de Contan-
driopoulos, poderia ainda se desdobrar em seis
tipos de análise, as quais devem ser contem-
pladas no todo ou em parte, em se tratando de
realizar uma pesquisa dessa natureza. Já à ava-
liação normativa, restaria a apreciação da es-
trutura, do processo (nas dimensões técnica,
organizacional e das relações interpessoais) e
dos resultados (Contandriopoulos et al., 1997).

Considerando que as análises que abordam
a estrutura, o processo e/ou o resultado – pro-
postas inicialmente por Donabedian em 1966
(apud Aguilar & Ander-Egg, 1994) para a ava-
liação da qualidade de serviços de saúde e ain-
da hoje bastante referenciadas na literatura –
são também desenvolvidas valendo-se de cri-
térios metodológicos com base científica, ques-
tionamos o posicionamento teórico de Contan-
driopoulos et al. Tais autores concebem a ava-
liação como uma atividade de natureza norma-
tiva e, para seu devido enquadramento no cam-
po científico, estabelecem a necessidade de in-
corporação dos elementos mencionados em
sua definição de pesquisa avaliativa.

Sustentamos que a análise de programas ou
de seus constituintes à luz de critérios e nor-
mas, sejam estes cientificamente estabelecidos
ou não, consiste, sim, em uma atividade cientí-
fica, que requer, para sua execução, determi-
nado rigor metodológico.

Além disso, a pesquisa avaliativa, em nosso
entendimento, pode perfeitamente se concen-
trar na análise de outros aspectos que não aque-
les apontados por Contandriopoulos, desde
que, concordando com Sala (1993), os instru-
mentos a serem utilizados estejam em conso-
nância com a natureza do objeto a ser avaliado.

Conforme assinala Pinto (1986, apud Acur-
cio et al., 1991:51): “não há uma pergunta-cha-
ve ou um caminho metodológico padrão por
trás de toda a avaliação de programas sociais,
pois não existe uma verdade única na esfera dos
fenômenos sociais. (...) Dependendo do postula-
do teórico assumido, encaminhar-se-á em uma
ou outra direção e se selecionarão algumas di-
mensões para análise, em detrimento de outras.
(...) O que torna científica uma avaliação não é
a descoberta de uma única verdade, e sim, o es-
forço para verificar observações e validar o seu
significado ou seus diferentes significados”.

É preciso delimitar com clareza o objeto da
avaliação, ou melhor, o que se pretende avaliar:
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um programa/serviço na íntegra ou seus ele-
mentos constituintes, ou ainda a dimensão qua-
lidade, que se configura no âmbito das idéias e
permeia tanto o programa/serviço na totalida-
de, quanto todos os seus elementos separada-
mente. Essa decisão traz profundas implica-
ções aos rumos da pesquisa que se propõe de-
senvolver, já que definirá a estratégia a ser em-
pregada na sua condução.

A constituição do campo de avaliação de
serviços e programas, vale ressaltar, caracteri-
zou-se pelo uso de pressupostos típicos do ri-
gor positivista, cuja influência se mostra ainda
presente, acompanhando a tendência histórica
na administração pública do país de se privile-
giarem dados quantitativos (Lobo, 1998).

Assim, predominam os estudos que não só
defendem a medição estatística como “único
meio de valorar alguma coisa” (Nuto & Nations,
1999), como também concebem a avaliação co-
mo uma modalidade de pesquisa que se utiliza
de métodos e técnicas específicos para confir-
mar ou não a relação de causalidade entre as
ações de um serviço ou programa e determina-
dos resultados:

“...conjunto de procedimentos para a coleta
e análise de dados que aumentam mais a possi-
bilidade de “provar” do que “afirmar” o valor de
uma atividade social” (Suchman, 1967, apud
Aguilar & Ander-Egg, 1994:27).

“...consiste simplesmente na coleta e combi-
nação de dados de trabalho mediante a defini-
ção de metas que proporcionam escalas compa-
rativas ou numéricas, com o fim de justificar 1.
Os instrumentos de coleta de dados, 2. As valo-
rações e 3. A seleção das metas” (Scriven, 1967,
apud Aguilar & Ander-Egg, 1994:26).

“É um processo que tenta determinar o mais
sistemática e objetivamente possível a relevân-
cia, efetividade e impacto das atividades, tendo
em vista seus objetivos...” (ONU, 1984, apud Sil-
ver, 1992:198).

“A particularidade da avaliação de políticas
públicas consiste na adoção de métodos e técni-
cas de pesquisa que permitam estabelecer uma
relação de causalidade entre um programa x e
um resultado y, ou ainda, que na ausência do
programa x, não teríamos o resultado y” (Fi-
gueiredo & Figueiredo, 1986, apud Arretche,
1998:31).

Convém destacar que o paradigma positi-
vista referido, tradicionalmente hegemônico
em se tratando de avaliação de serviços, já co-
meça a ser questionado (Furtado, 2001), e, se-
gundo Deslandes (1997:104), “é possível afir-
mar que a avaliação de serviços de saúde ao
longo dos últimos anos deixou de ser considera-
da um processo exclusivamente técnico...”, ou se-
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ja, já se admite a subjetividade inerente a qual-
quer avaliação, seja ela de um fato do cotidiano,
seja de um serviço ou programa em especial.

Não obstante, é possível encontrar, na lite-
ratura, algumas experiências de avaliação que
não se prendem à medição e incorporam a sub-
jetividade ao processo avaliativo (Bosi & Affon-
so, 1998; Gattinara et al., 1995; Minayo et al.,
1999; Nuto, 1999; Santos, 1995).

Guba & Lincoln (1990, apud Contandrio-
poulos, 1997) mostram que, no estágio emer-
gente (atual) da avaliação, pressupõe-se – para
a sua realização – um processo de negociação
entre os atores envolvidos na intervenção a ser
avaliada. Os mesmos autores apontam tam-
bém três estágios anteriores da avaliação, cuja
evolução se fez possível com o desenvolvimen-
to teórico e a acumulação do saber.

O primeiro estágio é baseado na medida
(dos resultados escolares, da inteligência, da
produtividade dos trabalhadores). O avaliador
é essencialmente um técnico que tem que sa-
ber construir e saber usar os instrumentos que
permitem medir os fenômenos estudados. O se-
gundo estágio se fortalece nos anos 20 e 30. Ele
trata de identificar e descrever como os progra-
mas permitem atingir seus resultados. O tercei-
ro estágio é baseado no julgamento. A avaliação
deve permitir o julgamento de uma intervenção.

Embora possa ser válido esse esforço de sis-
tematização, especialmente pela sugestão que
faz à atualidade dos estudos que consideram a
perspectiva dos atores sociais na avaliação, em
alusão ao próprio caráter dinâmico do conhe-
cimento, cabe assinalar que não nos parece su-
ficientemente clara a idéia de passagem entre
os estágios. A forma como essa transição é men-
cionada causa-nos a impressão de que essas
etapas seriam estanques, com limites rigorosa-
mente definidos, o que não permite vislumbrar,
por conseguinte, a coexistência de modelos ou
padrões de avaliação distintos ao longo da evo-
lução histórica da pesquisa em avaliação.

Na saúde pública, a exemplo das demais
áreas em que também se aplica – educação, ad-
ministração, economia e serviço social, entre
outras –, a avaliação de programas e serviços
torna-se extremamente relevante, diferencian-
do-se apenas pelos contornos que assume no
sentido de possibilitar uma maior compatibili-
dade com a natureza e especificidade do cam-
po temático (Deslandes, 1997).

Aqui, o modelo proposto por Donabedian
em 1966 (apud Aguilar & Ander-Egg, 1994) –
baseado na análise de estrutura, processo e re-
sultado – tem apresentado grande aceitabilida-
de e, por esse motivo, tem sido amplamente di-
fundido. Isso se verifica em virtude de sua com-

patibilidade e subseqüente utilidade para os
programas de saúde, uma vez que essa aborda-
gem contempla a lógica de funcionamento des-
ses serviços de atendimento direto: recursos,
organização, atividades, serviços e efeitos (Agui-
lar & Ander-Egg, 1994).

Essa abordagem nos parece, entretanto, li-
mitada para as demais políticas sociais. As inú-
meras variações nas modalidades de interven-
ção que estas apresentam resultam em igual-
mente diversificadas dinâmicas de funciona-
mento, as quais, por causa dessa mesma multi-
plicidade, não podem ser sustentadas valendo-
se de uma única racionalidade, em analogia ao
exemplo comentado no parágrafo anterior.

Tal proposição é fundamental nas situações
em que os programas ou serviços sob análise
apresentarem características e configurações
específicas, que os diferenciem das políticas de
saúde em geral (caracterizadas pelo serviço di-
reto de atendimento, de caráter curativo) tradi-
cionalmente desenvolvidas.

Alguns programas encontram-se circuns-
critos àquela vertente de programas de saúde
responsável pela promoção da saúde ou, como
sugerem Akerman & Nadanovsky (1992), res-
ponsável por “advogar saúde”. Essa diferença
implica reconhecer que os modelos teóricos de
avaliação da qualidade destinados a avaliar ser-
viços curativos de atendimento não podem ser
aplicados a partir de sua simples transposição
ao contexto dos programas alicerçados em ou-
tros modelos de intervenção.

Além disso, é preciso entender que uma
transposição dessa ordem levaria, para este úl-
timo contexto, as mesmas limitações inerentes
ao procedimento de avaliar um serviço a partir
da fragmentação e pré-categorização de sua
qualidade formal (Demo, 1999), tal como ocor-
re no campo dos serviços de atendimento dire-
to, que serão comentados adiante.

A qualidade de serviços e programas

É possível identificar, na literatura, inúmeras
definições de qualidade, cada qual elaborada
tendo como base perspectivas particulares,
que traduzem seu caráter pluridimensional.

Quando nos referimos à multidimensiona-
lidade do termo qualidade, tomamos a liberda-
de de fazê-lo por dois motivos: primeiro, por
entendermos que o termo qualidade assume
várias dimensões ou sentidos, de natureza ob-
jetiva ou subjetiva – a título de ilustração, no
Novo Dicionário da Língua Portuguesa (Ferrei-
ra, 1986), são encontrados oito conceitos sobre
o termo, que variam de “propriedade ou atri-
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buto das coisas ou pessoas”, portanto, passível
de mensuração, a “aspecto sensível, e que não
pode ser medido, das coisas” –; segundo, porque
a qualidade varia de acordo com o interesse de
grupos ou atores sociais, considerando-se seu
papel dentro da instituição gestora e/ou de sua
relação com o serviço em questão (Acurcio et.
al., 1991; Akerman & Nadanovsky, 1992; Carva-
lho et al., 2000; Cohen & Franco, 1998; Furtado,
2001; Santos, 1995; Vuori, 1991). No primeiro
caso, representaria o que denominamos multi-
dimensionalidade intrínseca e, no segundo ca-
so, o que denominamos multidimensionalida-
de extrínseca.

Além disso, concordamos com Demo (2000:
10), ao enfatizar que os termos quantidade e
qualidade não ensejam sentidos dicotômicos,
estanques, mas facetas da mesma realidade:
“quantidade, para qualidade, é base e condi-
ção”, enquanto que a “qualidade, por sua vez,
aponta para a dimensão da intensidade”.

Na análise do tema desenvolvimento huma-
no, o autor identifica dois tipos de qualidade: a
qualidade formal e a qualidade política. A pri-
meira estaria relacionada a “instrumentos, for-
mas, técnicas e métodos” diante dos desafios do
desenvolvimento, em uma dimensão objetiva,
mensurável (Demo, 1999:9). A outra estaria re-
lacionada a “finalidades, valores e conteúdos”,
em uma dimensão subjetiva, simbólica (Demo,
2000:14). Explicita-se, assim, a qualidade valen-
do-se de duas dimensões distintas: a dimensão
objetiva e a dimensão subjetiva.

A qualidade em sua dimensão objetiva é
mensurável, e, portanto, generalizável. O mes-
mo não ocorre com a dimensão subjetiva. Esta
última habita o espaço das vivências, das emo-
ções, do sentimento, os quais não cabe quanti-
ficar, uma vez que expressam singularidades.

Essa classificação poderia, a nosso ver, ser
muito útil no campo da saúde pública, uma vez
que se observa uma dificuldade não apenas em
conceituar qualidade em saúde, mas até mes-
mo em identificar a polissemia inerente ao ter-
mo qualidade (Nogueira, 1994; Nuto & Nations,
1999; Serapioni, 1998).

Nesse campo específico, a qualidade dos
programas e serviços é tratada – quase que ex-
clusivamente – de maneira objetiva, quantita-
tiva. Predominam, na literatura científica, os
estudos que consideram a qualidade da saúde
unicamente com base em sua dimensão for-
mal, ou melhor, em seus componentes ou ele-
mentos, terminando-se, desta forma, por con-
ferir um tratamento reducionista ou unidi-
mensional à qualidade.

A Comissão Castonguay – Comissão Cana-
dense de Inquérito sobre Saúde e Serviços So-

ciais – (1970, apud Silver, 1992:195) defende
que “escolher entre as possíveis definições de
qualidade, nos leva a rejeitar uma parte da rea-
lidade, reduzindo o significado de qualidade a
uma de suas múltiplas dimensões”.

Isso talvez ocorra devido à própria comple-
xidade inerente ao já citado caráter polissêmi-
co do termo qualidade, que admite a subjetivi-
dade de forma tão bem demonstrada por Demo,
e que se apresenta como um obstáculo episte-
mológico aos empreendimentos de cunho po-
sitivista, colocando em questionamento a pró-
pria racionalidade teórica que os fundamenta,
considerando que o entendimento da realida-
de sob uma ótica que se distancie da busca ex-
clusiva pela objetividade acaba por configurar
um conflito com os pressupostos teóricos que
fundamentam a perspectiva clássica de cienti-
ficidade. Conforme ressalta Nuto (1999:121),
“esse conceito mantido pelos serviços de saúde
resulta da apropriação da racionalidade cientí-
fica moderna, em que o conhecimento biológico
se superpõe a qualquer discussão e descoberta
dos significantes socioculturais”.

Entre os pioneiros a tentar definir a quali-
dade – no contexto dos serviços e programas de
saúde – considerando seus componentes, te-
mos Lee & Jones (1933, apud Acurcio et al.,
1991). Seriam eles: fundamentação científica da
prática médica; prevenção; cooperação entre
consumidores e prestadores de serviço; trata-
mento integral do indivíduo; relação estreita e
contínua entre o médico e o paciente; serviços
médicos integrais e coordenados; coordenação
entre atenção médica e serviços sociais; acessi-
bilidade da atenção para toda a população.

Gattinara et al. (1995) também sinalizam vá-
rios fatores que determinam a qualidade dos
serviços de saúde: competência profissional
(habilidades técnicas, atitudes da equipe, habi-
lidades de comunicação); satisfação dos usuá-
rios (tratamento recebido, resultados concre-
tos, custo, tempo); acessibilidade (cultural, so-
cial, geográfica, econômica); eficácia (normas
adequadas, tecnologia apropriada, respeito às
normas pela equipe); eficiência (custos, recur-
sos, riscos).

Já Vuori (1991; também citado por Acurcio
et al., 1991; Akerman & Nadanovsky, 1992; San-
tos, 1995) aponta os seguintes aspectos ou di-
mensões da qualidade desejáveis nos serviços
de saúde: efetividade (relação do impacto real
com o impacto potencial numa situação ideal);
eficácia (capacidade de produzir o efeito dese-
jado); eficiência (relação entre o efeito real e os
custos da produção); eqüidade (distribuição
dos serviços de acordo com as necessidades de
saúde objetivas e percebidas da população);
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qualidade científico-técnica (nível de aplica-
ção do conhecimento e da tecnologia); acessi-
bilidade (remoção de obstáculos físicos, finan-
ceiros e outros para a utilização de serviços dis-
poníveis); adequação (suprimento de número
suficiente de serviços em relação às necessida-
des e à demanda); aceitação (fornecimento de
serviços que estão de acordo com as normas
culturais, sociais e outras, e com as expectati-
vas dos usuários em potencial).

Acurcio et al. (1991) mencionam ainda o
trabalho de Gomes, que acrescenta mais duas
variáveis aos componentes listados por Vuori:
continuidade e comunicação eficaz médico-
paciente. Continuidade refere-se ao tratamen-
to dentro de uma perspectiva integral, em que
o paciente recebe os serviços em seqüência e
intervalo apropriados, enquanto comunicação
eficaz médico-paciente diz respeito ao tipo de
interação que pode facilitar e promover eficaz-
mente a cooperação do paciente em relação às
observações prescritas pelo médico.

É preciso entender que a identificação de
todos esses componentes se deu a partir do es-
tudo da qualidade do cuidado médico. Por isso,
mais uma vez recorremos à lembrança da es-
pecificidade de determinados programas para
assinalarmos que, em outro contexto, estes as-
pectos talvez não apresentem a mesma rele-
vância que no contexto dos serviços de atendi-
mento direto. Além disso, podem também ser
evidenciadas outras dimensões da qualidade,
igualmente relevantes, embora não exploradas
devidamente pela especificidade que guardam
com a natureza de certos programas, ou ainda
pela preocupação, por parte dos pesquisado-
res, em imprimir objetividade à investigação.

A mera transposição desse modelo ao con-
texto dos programas comprometidos com a pro-
moção da saúde implicaria reiterar uma posi-
ção fragmentada e reducionista, fundada em
aspectos objetivos e mensuráveis da qualidade
e, em geral, materializada a partir do estudo de
seus componentes.

Convém também observar que análises vol-
tadas ao estudo dos componentes, seja do cui-
dado médico ou de um programa de promoção
da saúde, constituiriam estudos da qualidade
na sua dimensão objetiva, ou seja, avaliações da
qualidade formal de um programa. Já os estu-
dos centrados na análise da dimensão subjeti-
va da qualidade, que buscam apreender a expe-
riência vivencial de atores sociais que interagem
com o programa ou serviço, sejam eles usuários,
técnicos, gestores ou políticos, caracterizariam
estudos de avaliação qualitativa de programas.

Já é possível perceber, em publicação mais
recente de Donabedian (1990), a presença de

elementos que sugerem a importância da sub-
jetividade na análise da qualidade, ainda que
isso não implique uma ruptura com a objetiva-
ção. Para o autor, “...la calidad de la atención a
la salud debe definirse como el grado em el que
los medios más deseables se utilizan para al-
canzar las meyores mejoras em la salud” (Do-
nabedian, 1990:12). Nessa perspectiva, a quali-
dade em saúde se refere à relação entre meios e
fins, em que os meios compreendem o conjun-
to das estratégias técnicas, psicológicas e so-
ciais de intervenção.

Acredita-se que a posição dos atores sociais
que avaliam ou emitem um julgamento in-
fluencia a definição de qualidade e a relevância
de determinados critérios ou componentes em
detrimento de outros (Acurcio et al., 1991; Aker-
man & Nadanovsky, 1992; Carvalho et al., 2000;
Cohen & Franco, 1998; Franco & Campos, 1998;
Furtado, 2001; Santos, 1995; Silver, 1992; Vuori,
1991).

Os chamados estudos antropossociais, ver-
tente cuja metodologia é baseada nos indiví-
duos ou grupos sociais, desenvolveram-se prin-
cipalmente a partir da década de 70 e seus ei-
xos principais são o estudo da acessibilidade e
da satisfação dos usuários (Reis et al., 1990).

Em 1983, o Relatório Griffith, publicado pe-
lo Serviço Nacional de Saúde da Inglaterra, re-
comendava claramente a análise das percep-
ções e das expectativas dos pacientes e da co-
munidade na avaliação de serviços públicos de
saúde. A interpretação do relatório foi (não oca-
sionalmente) distorcida, pois a partir de então
verificou-se uma grande produção de estudos
baseados na satisfação do usuário, que passou
a ser medida em inquéritos através de questio-
nários (Williams, 1994).

O trecho abaixo, de autoria de Donabedian
(1984, apud Oliveira, 1992:10), é ilustrativo des-
se pensamento: “La satisfacción del paciente és
de fundamental importância como una medida
de calidad de la atención, porque proporciona
información sobre el éxito del provedor en al-
canzar los valores y expectativas del paciente,
que son asuntos sobre los que éste es la autori-
dad última. La medición de la satisfacción es,
por lo tanto, un instrumento valioso para la in-
vestigación, administración y planeación.”

As críticas a esses tipos de estudo são inú-
meras. Em primeiro lugar, porque eles seriam
insuficientes para avaliar a qualidade de servi-
ços e programas (Serapioni, 1998); também não
estariam contemplando as percepções e expec-
tativas dos usuários, visto que a riqueza e com-
plexidade das percepções e expectativas não
podem ser reduzidas a meras expressões de sa-
tisfação (Williams, 1994). Tampouco esses ques-



AVALIAÇÃO QUALITATIVA DE PROGRAMAS E SERVIÇOS DE SAÚDE 1567

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 18(6):1561-1569, nov-dez, 2002

tionários estruturados possibilitariam acessar
o fenômeno focalizado (Atkinson, 1993), eles
apenas forçam o indivíduo a se expressar utili-
zando termos estranhos a seu vocabulário, cri-
ando assim inferências falseadas acerca de suas
opiniões sobre os serviços (Williams, 1994).

Nuto & Nations (1999:27) sustentam que “a
satisfação e a insatisfação estão ligadas à coe-
rência e à incoerência que o sistema alcança en-
tre a produção de necessidade-demanda, a ofer-
ta e a possibilidade concreta de aquisição (con-
sumo)...”, portanto, “...o indivíduo que conse-
guiu ser atendido em um determinado dia, in-
dependente das horas ou dias de espera por
uma vaga, fatalmente responderá que está sa-
tisfeito”, confirmando, pois, a impossibilidade
de analisar percepções, expectativas e opiniões
valendo-se de inquéritos que se propõem a me-
dir o “grau de satisfação” do usuário.

As avaliações não podem se restringir a pes-
quisas que têm como objetivo a simples obten-
ção de respostas numéricas. É necessário con-
siderar a importância da subjetividade implíci-
ta ao processo de avaliar, mas, para isso, faz-se
necessária a superação daquelas tendências
que defendem sua utilização exclusiva para
aferição de resultados ou que buscam facilitar
a sua operacionalização, pois: “quality has to
do with nuance, with detail, with the subtle and
unique things that make a difference beyond the
points on a standardized scale. Quality is what
separates and falls between those points on a
standardized scale (...). This is not a question of
interval versus ordinal scaling, but one of mea-
ning” (Patton, 1987:30).

As percepções dos atores sociais sobre a
qualidade dos serviços são determinadas por
suas experiências inerentes à vivência junto
aos programas em questão. Esse entendimento
permitiria compreender não apenas o signifi-
cado da qualidade para os diferentes grupos,
mas também as formas pelas quais esta se apre-
sentaria ou não nesses programas.

Concordando com Silver (1992:208), reite-
ramos que “... não existe uma metodologia úni-
ca para a avaliação de serviços; (...) a metodolo-
gia apropriada está diretamente vinculada ao
que se pretende avaliar e à perspectiva do ava-
liador”. Além disso, acreditamos que método
refere-se mais a um fundamento epistemológi-
co “que lhe dá suporte e consistência” do que a
um conjunto de técnicas e instrumentos que
permitem operacionalizar uma pesquisa (Oli-
veira, 1998:21).

Guattari (1992, apud Castiel, 1994:25) defi-
ne a subjetividade como o “conjunto das con-
dições que torna possível que instâncias indivi-
duais e/ou coletivas estejam em posição de emer-

gir como território existencial auto-referencial,
em adjacência ou em relação de delimitação
com uma alteridade ela mesma subjetiva”. Pa-
ra o autor, a subjetividade se configuraria tan-
to na esfera individual, considerando-se o con-
junto de valores e as tradições construídas com
base na experiência vivida de cada indivíduo,
quanto na esfera coletiva, já que abrigaria
“...uma multiplicidade que se desenvolve para
além do indivíduo, no socius...”, por meio da in-
serção particular em um determinado contex-
to cultural, econômico e social.

Considerações finais

A idéia de desvendar o outro lado da qualidade
se nos apresenta inadiável. A dimensão subje-
tiva da qualidade de programas e serviços re-
mete-nos a um terreno pouco explorado. Guar-
da, certamente, em seus meandros, muitos as-
pectos a serem desvelados, já que pertence ao
plano das nuanças, do profundo, do particular.

Entendemos a premência de se considerar
a participação dos atores e, principalmente, dos
usuários, na avaliação. Uma investigação que
pretenda desvendar um objeto de natureza
qualitativa deve, obrigatoriamente, prever a
utilização de uma estratégia que permita a apre-
ensão dos sentidos dos fenômenos, e, ao mes-
mo tempo, respeite sua complexidade, riqueza
e profundidade.

Estudos baseados nas perspectivas dos ato-
res sociais envolvidos em programas e serviços
podem ser concebidos como análises circuns-
critas ao campo da avaliação qualitativa, à me-
dida que considerarem a utilização de um mé-
todo científico para a captação do significado
dos fenômenos focalizados. Para tanto, impõe-
se a utilização de um método de pesquisa apro-
priado para a análise qualitativa de uma inter-
venção a partir das dimensões relevantes aos
grupos de interesse (atores sociais) que intera-
gem com um determinado programa ou serviço.

Para fundamentar e instrumentalizar o pro-
cesso de desvelamento da singularidade e do
sentido presente no vivido dos usuários junto a
determinados programas, a tradição qualitati-
va se nos apresenta como um profícuo cami-
nho metodológico.

Em síntese, essa modalidade de investiga-
ção estaria alicerçada em uma postura de bus-
ca do sentido dos fenômenos no espaço da in-
tersubjetividade, ou melhor, no espaço do en-
contro entre a subjetividade que se inscreve na
vivência dos informantes e na vivência do pró-
prio pesquisador, através das compreensões e
interpretações compartilhadas.
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Ao mesmo tempo, a intersubjetividade re-
presentaria o caminho da subjetividade em di-
reção aos graus ou perspectivas da objetivida-
de, uma vez que esta só se manifestaria a partir
da subjetividade (Boemer & Alencastre, 1996).
Trata-se, portanto, de um movimento de “...co-
locar-se no lugar do outro” (Simões & Souza,
1997:13).

Tal esforço de explicitação da intersubjeti-
vidade revelaria, por seu turno, a estreita im-
bricação da pesquisa qualitativa ancorada nes-
sa perspectiva com o critério ético da alterida-
de (Guattari, 1992, apud Castiel, 1994). Deriva-
da do latim alter, que significa outro, a alteri-
dade, conforme nos explica Correia (1996:70),

pressupõe a pessoa como “...abertura, relação,
comunicabilidade, intersubjetividade...”.

A valorização da experiência vivencial dos
atores sociais, concebendo-os como esse “ou-
tro” – sujeito e protagonista de um programa
ou serviço, aliada à postura epistemológica de
investigação pautada na intersubjetividade da
relação sujeito-investigador contemplaria, du-
plamente, a exigência ética da alteridade na re-
flexão acerca dos serviços e ações governamen-
tais, já que a alteridade, conforme assinala Cor-
reia (1996), não só evidencia o nível das rela-
ções que se estabelecem entre as pessoas, co-
mo também as relações que se estabelecem en-
tre o homem e a vida.
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